
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.722.604 - MT (2018/0001857-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
RECORRIDO : MARCOS ALEXANDRE DE MENEZES 
ADVOGADOS : RENATO DIAS COUTINHO NETO E OUTRO(S) - MT011003 
   DÉRCIO LUPIANO DE ASSIS FILHO  - MT012466A
   VALDIR SCHERER  - MT003720 
   RENATO DIAS COUTINHO NETO  - MT011003A
   CHERNENKO DO NASCIMENTO COUTINHO  - MT017553 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA 
MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/1994. A 
DEFASAGEM REMUNERATÓRIA DEVE SER APURADA EM 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE DE 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Discute-se a existência do direito de servidor público estadual às diferenças 
remuneratórias decorrentes da conversão de Cruzeiros Reais para Unidade Real 
de Valor – URV pela incidência da Lei 8.880/1994.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC. 
3. O STJ tem entendimento firmado de que eventual prejuízo remuneratório 
decorrente da conversão equivocada da moeda deve ser apurada em liquidação 
de sentença. 
4. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte 
no sentido de que é na liquidação de sentença, por arbitramento, que deverá ser 
apurada a concreta existência dessa defasagem, e, acaso existente, qual o 
percentual devido, refletindo a modalidade mais eficaz, na hipótese, o que afasta 
qualquer possibilidade de pagamento a maior ou em dobro. Razão pela qual não 
merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
6. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 06 de março de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.722.604 - MT (2018/0001857-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
RECORRIDO : MARCOS ALEXANDRE DE MENEZES 
ADVOGADOS : RENATO DIAS COUTINHO NETO E OUTRO(S) - MT011003 
   DÉRCIO LUPIANO DE ASSIS FILHO  - MT012466A
   VALDIR SCHERER  - MT003720 
   RENATO DIAS COUTINHO NETO  - MT011003A
   CHERNENKO DO NASCIMENTO COUTINHO  - MT017553 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) 

interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso  cuja ementa é a 

seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL COM REMESSA NECESSÁRIA - 
DIFERENÇA REMUNERATÓRIA - CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS 
EM UNIDADE REAL DE VALOR - EXISTÊNCIA DE EFETIVA 
DEFASAGEM NA REMUNERAÇÃO - APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA POR ARBITRAMENTO - IMPOSSIBILIDADE DE 
PAGAMENTO A MAIOR OU EM DOBRO - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS MANTIDOS - CORREÇÃO MONETÁRIA ALTERADA - 
RECURSO DESPROVIDO - SENTENÇA PARCIALMENTE RETIFICADA.

Aos servidores que não recebiam seus vencimentos no último dia 
do mês, é possível a ocorrência de decréscimo relativo aos dias que não foram 
incluídos na correção, desde que não tenha sido corrigida a defasagem 
remuneratória.

E na liquidação de sentença, por arbitramento, que deverá ser 
apurada a concreta existência desta defasagem, e, acaso existente, qual o 
percentual devido, refletindo a modalidade mais eficaz, na hipótese, o que afasta 
qualquer possibilidade de pagamento a maior ou em dobro.

Os juros moratórios que devem ser fixados a partir da citação, 
com os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança, conforme a redação do art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com redação dada 
pela Lei 11.960/2009.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 267-277).

A parte agravante, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 1.022 do CPC/2015 e 22 da lei 8.880/1994.
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Aduz em síntese:

O ponto central da fundamentação reside no argumento de que a 
recorrida(s) não teria direito a URV por ser servidor do Poder Executivo e daí 
que a aplicação da Lei federal foi equivocada, por entender que os servidores 
desse Poder receberiam dia 20 de cada mês, mas, a Constituição Estadual no seu 
art. 147 § 2o menciona que os servidores civil e militares recebem até o dia dez do 
mês seguinte .

Não apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.722.604 - MT (2018/0001857-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.2.2018.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
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qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

O Tribunal de origem consignou:

Assim, aos servidores que não recebiam seus vencimentos no 
último dia do mês, é possível a ocorrência de decréscimo relativo aos dias que não 
foram incluídos na correção, desde que não tenha sido corrigida a defasagem 
remuneratória.

A jurisprudência é firme em reconhecer que, ao deixar de apurar a 
defasagem remuneratória, o Poder Executivo causou perdas aos membros e 
servidores do Judiciário, Ministério Público e, inclusive, do próprio Poder 
Executivo, acabando por violar o princípio da irredutibilidade de vencimentos 
quando fixou a URV do último dia do mês de competência como base para a 
conversão dos vencimentos, deixando de levar em conta a disposição contida no 
Art. 168 da Constituição Federal, que prevê o pagamento até o dia 20 de cada 
mês.

(...)
Não obstante o reconhecido direito à percepção da diferença 

remuneratória, fato é que a sentença condenou o apelante a incorporar o 
percentual de 11,98%, bem como aos valores pretéritos decorrentes desta 
incorporação, que deve incidir sobre todas as verbas recebidas no período, a ser 
acrescida de juros de mora e correção monetária.

Não é, entretanto, o que se conclui dos julgados e correta 
aplicação da situação jurídica à espécie. Pondero que nem todo servidor sofreu a 
defasagem, e mesmo os que sofreram, o percentual é variável, ressaltando que o 
percentual de 11,98% não é fixo e engessado. Por isto, é na liquidação de 
sentença, por arbitramento, que deverá ser apurada a concreta existência desta 
defasagem, e, acaso existente, qual o percentual devido, refletindo a modalidade 
mais eficaz, na hipótese, o que afasta qualquer possibilidade de pagamento a 
maior ou em dobro.

O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte 

no sentido de que é na liquidação de sentença, por arbitramento, que deverá ser apurada a 

concreta existência desta defasagem, e, acaso existente, qual o percentual devido, refletindo a 
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modalidade mais eficaz, na hipótese, o que afasta qualquer possibilidade de pagamento a maior 

ou em dobro.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. NÃO 
OCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. CRITÉRIOS 
PREVISTOS NA LEI 8.880/94 PARA CONVERSÃO DA URV. 
OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PARA OS ENTES POLÍTICOS. 
RECURSO ESPECIAL 1.101.726/SP, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. A DEFASAGEM REMUNERATÓRIA DEVE SER 
APURADA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.
I - Inexiste omissão no acórdão do Tribunal de origem que, fundamentadamente, 
decide de forma contrária à pretensão da parte recorrente.
II - Havendo o Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos 
autos, concluído ser desnecessária a produção da prova requerida e ter sido 
adequada a comprovação do fato constitutivo do direito da autora, a inversão do 
julgado implicaria, necessariamente, no reexame das provas carreadas aos autos, 
o que é vedado na instância especial ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 431.298/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, julgado em 11/2/2014, DJe 13/3/2014;
AgRg no AREsp 444.634/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 10/12/2013, DJe 4/2/2014; e AgRg no AREsp 401.271/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/12/2013, DJe 6/3/2014.
III - O STJ pacificou orientação no sentido de que, nas ações que tratam de 
diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, não ocorre a prescrição 
do próprio fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu o ajuizamento da demanda, conforme preconizado no enunciado n. 85 
da Súmula do STJ.
Precedente: AgRg no AREsp 183.070/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, julgado em 2/10/2012, DJe 17/10/2012.
IV - Além disso, o acórdão regional recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que "[...] somente em liquidação de 
sentença há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória devida aos 
servidores públicos decorrente do método de conversão aplicado pelo Município 
em confronto com a legislação federal, de modo a evitar eventual pagamento em 
duplicidade e o enriquecimento sem causa" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.237.530/SP, Rel.
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, julgado em 29/5/2012, DJe 
13/6/2012). Outro precedente: AgRg no AREsp 319.053/RJ, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 16/12/2014, 
DJe 3/2/2015.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1607187/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
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SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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